
Os planos de saúde estão na mira do Procon, porque se recusam a cobrir todos os tipos de doenças 

CFM estudg ação cautelar de hospitais 

Aumentam reclamações contra planos de( saúdê) 
Andréa Mesquita 

Com o advento da Resolução n 
1401/93, que obriga os convê-
nios de saúde a cobrir toda espé-
cie de doença e tratamento médi-
co-hospitalar, uma guerra foi de-
clarada envolvendo o Conselho 
Federal de Medicina e as empre- . 

sas de planos de saúde. E quem 
se encontra na trincheira do em-
pate é o consumidor, vítima da 
mesquinhez dos cartéis de saúde. 

Luiza Peixoto da Silva, funcio-
nária do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (Se-
nac), não fugiu à luta e denunciou 
ao Procon o descumprïmento da 
resolução mas, mesmo assim, seu 
marido teve de desembolsar CR$ 
400 mil no pagamento de uma 
operação de vesícula a que foi 
submetida. "Minha esposa se 
contorcia em dores e o médico 
me disse que havia um método 
mais moderno para solucionar o 
prdblema", conta Oziel José de 
Carvalho, desesperado ao saber 
que a Amil Assistência Médica, 
não cobriria uma cirurgia de co-
lescistectornia laparoscópica, à 
base de raio laser, porque o con-
vênio só paga a cirurgia conven-
cional de vesícula. "Não vou 
submeter minha mulher a urna 
operação dolorosa e sofrida como 
é a' tradicional, já que existe esta 
iriovação", desabafa Oziel. 

Oziel encaminhou sua recla-
mação ao Procon, devidamente 
acompanhada de comprovantes 
dos custos operatórios e honorá-
rios do médico, além de um do-
cumento apresentado pela Amil 
concordando em pagar o valor 
equivalente ao de uma cirurgia 
convencional de vesícula, uma 
quantia próxima a CR$ 200 mil, 
já• que o custo da operação é de 
CR$ 600 mil. 

Como Luiza precisava ser ope-
rada imediatamente, Oziel pagou 
o preço estipulado e ficou na ex- 

pectativa do Procon fazer um 
acordo com a Amil para ressarci-
lo nas despesas. Mas, a esperança 
foi em vão. "O pessoal do Procon 
agiu com muita boa vontade e 
enviou o processo para o CFM, 
mas &.1 vou desistir do dinheiro", 
diz Oziel, tão descrente da Justi-
ça, que nem solicitou a nota fiscal 
do hospital para servir de prova 
numa futura ação de indenização 
contra a Arnil. "Pagar advogado 
para tentar reaver meu =dinheiro 
na Justiça sai caro e é uma perda 
de tempo", pensa Oziel, "afinal 
de contas minha esposa já está 
bem". 

Convocação -- mesmo frente 
a uma experiência negativa com 
os planos de saúde, como aconte-
ceu com Oziel de Carvalho;  o 
Procon convoca a população a 
denunciar os abusos praticados 
pelos Convênios, que insistem 
em descumprir a resolução do 
Conselho Federal de Medicina. 
"Se o consumidor não se cons-
cientizar dos seus direitos não 
pdoeremos ajudá-lo a procurar os 
órgãos competentes para aplicar 
as penalidades cabíveis contra es-
ses cartéis", salienta Jaguar, do 
Procon. 

Antes da resolução do CFM, o 
Procon atendia a vários consumi-
dores pedindo esclarecimentos 
sobre quais deviam ser as enfer-
midades cobertas peo plano e se 
realmente o paciente é obrigado a 
realizar exames em laboratórios 
indicados peo convênio, e não 
naqueles indicados pelo médico, 
embora a reclamação mais fre-
quente seja a respeito do valor 
das mensalidades, que às vezes 
são reajustadas acima da inflação, 
haja vista a liberação dos preços 
autorizada em lei. 

"4 tendência é que Comece a 
pipocar denúncias de todos os 
tipos, mesmo não tendo um acor-
do entre CFM e convênios até o 
momento", avalia Jaguar. 

O Conselho Federal de Medi-
cina (CFM) -venceu a primeira 
batalha judicial em torno da reso- ■ 
ueçãsaoúcáueeaopbrreigsataprelan oasteenscygu erons- 

o a todas as doenças, inclusive 
ids. A juíza da 15 4  Vara Federal 
arfa Divina Vitória, não aceitou 
pedido das empresas no sentido 
e suspender a resolução sem ou 
ir o CFM. Com  isso, a medida 
ue garante ao usuário liberdade 
ara escolher os médicos, conti-
ua em vigor. Agora só resta ao 
FM estudar a ação cautelar im-
etrada por alguns hospitais e 

apresentar sua defesa. 
ARQUIVO 

A Superintendência de Seguros 
Privados (Susep) não atendeu o 
apelo da diretora do Departa-
mento de Proteção e Defesa do 
Consumidor, Elias Marfins, de 
cancelar uma circular que orien-
tava os seguros de saúde a não 
cumprirem a resolução 
1401/1993. Desta forma, a direto-
ra decidiu ir ao ministro da Fa-
zenda pedir providências, "por-
que esta atitude contraria o Có-
digo de Defesa do Consumidor, 
prejudicando os interesses e di-
reitos do consumidor". 

No Congresso Nacional, o de-
putado Liberato Caboclo, mem- 

bro da Comissão de Seguridade 
da Câmara dos Deputados, quer a 
abertura de uma CPI para inves-
tigar se os planos de saúde têm ou 
não condições de cobrir todas as 
doenças. Segundo ele, a CPI vai 
estudar as planilhas de custo e 
quebrar sigilos bancários e fiscal 
das empresas, caso seja necessá-
rio. Houve também a sugestão do 
deputado Fábio Felman (PSDB-
SP) de que seja solicitado ao mi-
nistro da Fazenda, uma represen-
tação dos órgãos de defesa do 
consumidor dentro do Conselho 
Nacional de Seguros Privados, da 
Susep. 

Orientação aos 
usuários lesados 
Para fugir das discrepâncias 

exercidas por vários planos enga-
nadores, o Conselho Federal de 
Medicina está orientando os 
usuários a seguirem alguns pas-
sos: 

1 4 ) Ir ao Conselho Regional de 
Medicina, localizado no Edifício 
Baracat salas 501/507, ou telefo-
nar para o número 224-9295 do 
CRM, formalizando a denúncia 
ou pedindo esclarecimentos; 

2 4 ) Registrar uma queixa tam-
bém no Procon, caso se sinta pre-
judicado; 

3 4) Contratar um advogado e 
acionar o convênio que está bur-
lando a lei, se não for possível um 
acordo entre as partes; 

44) E, finalmente, aguardar a 
sentença da Justiça, pois cabe à 
sociedade se mobilizar contra a • 
"máfia" dos planos de saúde, que 
movimenta cerca de oito milhões 
de dólares anuais. 

A assessoria do CFM informa 
que a Resolução n 4  0401/93 é 
amparada pela Lei n4 6839/80, 
que obriga a toda empresa pres-
tadora de serviço médicó-hospita-
lar a se registrar no Conselho , 
para poder funcionar e desta for-
ma, fica sujeita a todas as resolu-
ções tomadas pela entidade, so-
bretudo às fiscalizações. O Con- ' 
selho tem conhecimento de 20 
liminares concedidas pela Justiça . 
a favor de usuários de planos de 
saúde. 

O CFM está organizando uma 
mobilização nacional de apoio à . 
resolução, com a participação dos 
Procons, Ministério da Saúde, • 
parlamentares e usuários. Será 
um ato em repúdio à posição da 
Susep, que agride os legítimos 
direitos e interesses da popula-
ção. 


